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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo identificar em que medida um Plano de 
Cargos e Salários pode influenciar na motivação do trabalhador. Para tanto, foi desenvolvida 
uma pesquisa bibliográfica abordando os temas Plano de Cargos e Salários (PCS) e 
motivação do trabalhador. Neste desenvolvimento buscou-se identificar os elementos e 
características que os modernos PCS  possuem de forma a serem geradores de ações 
motivacionais para o trabalhador. A partir das teorias motivacionais de Herzberg e de 
Maslow, é possível concluir que um PCS pode ser um fomentador da motivação do 
trabalhador, desde que não haja a confusão gerada pelo senso comum de que o salário seja 
o estímulo desta motivação e que sejam oferecidas condições ao trabalhador, por meio 
deste plano, para que ele se sinta motivado a fazer parte da organização na qual trabalha. 
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ABSTRACT: The following study aims to identify the extent to which a Staffing and 
Compensation Plan may influence employee motivation. To that end, we developed a 
literature research addressing the subjects of Staffing and Compensation Plan and employee 
motivation. In the development, we sought to identify the elements and characteristics of 
these plans so they can be motivational action generators for the employee. From the 
motivational theories of Herzberg and Maslow, it is possible to conclude that a Staffing and 
Compensation Plan can be a promoter of employee motivation, as long as it is not present 
the confusion generated by the common sense that the salary is the stimulus of this 
motivation, instead of the conditions offered to the employees by the plan, so they can feel 
motivated to be part of the organization in which they work. 
 






Parece não haver dúvida de que, em geral, as empresas estão procurando 
adequar as suas ações de gestão de pessoas no intuito de reter seus talentos e 
aumentar os seus desempenhos e, por consequência, o desempenho das próprias 
empresas. Dentro deste contexto, além das ações que envolvem sensibilizações e 
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percepções, como o treinamento, o desenvolvimento e a liderança, pode-se observar 
uma preocupação com adequados instrumentos a serem utilizados nesta área de 
gestão de pessoas. Instrumentos esses que possuem a finalidade de garantir ou 
orientar, em relevante medida, o cumprimento de atividades pré-estabelecidas para 
que os objetivos e metas da área sejam alcançados. Instrumentos que irão definir 
com clareza os papéis de cada um de seus empregados que ocupam cargos, cargos 
esses que possuem em seu entorno as atividades desenvolvidas pela organização 
para o alcance de seus objetivos (GIL, 2010, p. 172). Na intenção de irem além, 
Araujo e Garcia consideram que esses instrumentos devem garantir o 
desenvolvimento não só da organização, mas também das pessoas que compõem a 
estrutura social (2009, p. 137). 
Dentre esses instrumentos e escopo deste estudo, destaca-se o Plano de 
Cargos e Salários (PCS), oriundo de um processo composto por fases que venham 
a definir a estrutura de recompensas das pessoas da organização (ibidem, p. 62). 
Paralelas ao uso de instrumentos como o PCS há também as ações que 
envolvem sensibilizações e percepções, conforme já apresentado. E, dentre essas 
ações, destacam-se, no escopo dessa pesquisa, as ações motivacionais que visam 
gerar resultados a partir da interação do indivíduo com a situação, pois a motivação 
é ”o processo responsável pela intensidade, direção e persistência dos esforços de 
uma pessoa para o alcance de uma determinada meta” (ROBBINS, 2005, p. 132). A 
motivação é uma atribuição intrínseca da moderna gestão de pessoas para que 
sejam atingidos os objetivos organizacionais. Embora “a motivação, de uma maneira 
geral, se relacione ao esforço para se atingir qualquer objetivo” (ibidem), no escopo 
do presente estudo, esta estará sendo abordada em relação aos objetivos 
organizacionais, especificamente relacionados ao comportamento do trabalhador. 
Estabelece-se, assim, uma questão de partida que busca entender a 
influência do PCS na motivação dos funcionários de uma empresa. Considerando-se 
a importância que este instrumento possui para garantir o cumprimento de quesitos 
legais e, ao mesmo tempo, definir os procedimentos de desenvolvimento e ascensão 
dos funcionários de uma empresa, este estudo apresenta como objetivo identificar 
em que medida um Plano de Cargos e Salários pode influenciar na motivação do 








hipótese do relacionamento entre o estímulo gerado pela definição dos papéis dos 
trabalhadores a partir do PCS e o estímulo gerado pelas ações motivacionais das 
empresas, conforme esquema apresentado na Figura 1. 
 
Figura 1 – Pressupostos no relacionamento entre PCS e motivação do trabalhador 
Fonte: dos autores 
Ao longo deste trabalho, buscar-se-á justificativas para a comprovação desta 
hipótese por meio de uma pesquisa bibliográfica abordando a questão da gestão de 
recursos humanos, especialmente no que se refere à implantação de um PCS e aos 
aspectos relacionados à motivação humana. Desta forma, buscar-se-á não a mera 
repetição de conteúdos acerca desses temas, mas o relacionamento entre os 
mesmos, pois a pesquisa bibliográfica “não é mera repetição do que já foi dito ou 
escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou 
abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (MARCONI e LAKATOS, 2008, p. 
57). Como aporte teórico, buscou-se a fundamentação em Paschoal, Zimpeck, 
Flannery, Hipólito e outros, em relação ao tema PCS, e em Herzberg e Maslow, em 
relação ao tema motivação. 
 
A POLÍTICA DE CARGOS E SALÁRIOS 
Contextualização  
Atualmente, o cenário de competitividade entre as organizações é grande 
envolvendo a necessidade de se reter os talentos necessários para manter o nível 
de competitividade da empresa. Para tanto, apresenta-se como necessário que 
estes talentos tenham a percepção de um plano de carreira que os sustentem e 








Pontes (2007, p. 16) afirma que um plano de carreira, no qual exista um bom 
PCS, deve motivar mais as pessoas pelas perspectivas de crescimento profissional 
oferecidas, e, se as promoções forem atreladas a um desempenho positivo em 
programa de avaliação, além do aumento de conhecimento, a empresa terá ganhos 
com o melhor desempenho esperado das pessoas.  
A área de recursos humanos é responsável pela elaboração, planejamento e 
implantação do PCS na organização (PASCHOAL, 2010, p. 67). A implantação de 
um PCS é um trabalho minucioso, no qual todas as etapas deverão ser muito bem 
avaliadas e, ao mesmo tempo, divulgadas para que haja transparência nas ações, 
proporcionando ao empregado todo o conhecimento necessário ao entendimento do 
plano. 
Esse tipo de instrumento, dentre outros, propicia uma estruturação das 
organizações com relação à gestão dos seus recursos humanos, grande parte das 
quais ainda utilizam as formas tradicionais de remuneração. 
Portanto, qualquer processo que for implantado dentro de uma organização 
deve sempre ser pautado em uma política de comunicação clara e transparente. A 
divulgação de um plano como o PCS é um momento delicado, pois pode existir a 
tendência dos funcionários valorizarem individualmente seus cargos em detrimento 
de uma definição ampla e geral que visa atender às necessidades organizacionais. 
Não é raro as organizações preferirem manter certo desconhecimento do 
plano entre as chefias e subordinados com receio de que os mesmos não valorizem 
aquela iniciativa, pois podem existir nas pessoas reações mais emocionais e menos 
racionais quando o assunto é salário. 
No entendimento de Zimpeck (1990, p. 133), a ausência de uma comunicação 
adequada gera um conjunto de reações negativas: desconfiança dos propósitos da 
empresa; indiferença quanto aos argumentos da chefia; especulações muitas vezes 
infundadas; e desestímulo e irritação. A criação de métodos de comunicação, o 
diálogo, a utilização de cartas ou folhetos são ferramentas importantes para se 
conseguir resultados satisfatórios em todas as etapas de implantação do plano. 
Para Flannery (2007, p. 45), a comunicação de um novo plano de 
remuneração tem de ser cuidadosamente planejada e bem executada para anunciar 








análise, vender o plano aos funcionários. Esse planejamento deverá ser um 
processo contínuo, para serem feitas as avaliações e modificações caso seja 
necessário. Isso poderá proporcionar uma maior credibilidade e envolvimento, bem 
como trazer subsídios para os ajustes na comunicação e no programa de 
remuneração. 
Conforme Flannery (2007, p. 45), a comunicação relativa à remuneração deve 
ser aberta, honesta e direta. Os funcionários devem ser informados, em linguagem 
simples e compreensível, como a remuneração é determinada e o que precisam 
fazer, se necessário, para aproveitar o programa ao máximo. 
Isso tudo é necessário para que os funcionários possam ter a consciência, a 
aceitação e o engajamento, e com isso poderão saber o real motivo das mudanças e 
como os mesmos e a empresa irão se beneficiar. 
 
Teoria de cargos e salários  
 
Os cargos existentes em uma organização deverão sempre ser bem definidos 
para posteriormente haver uma comparação dos mesmos, com o intuito de verificar 
os de maior e menor complexidade, e definir e implantar o sistema de remuneração. 
Santos (2005, p. 29) afirma que avaliação de cargos inclui desde a análise de 
cargos, que tem por objetivo a descrição sistemática de cada cargo em si, 
decompondo-o nos elementos constitutivos, até a concepção da escala salarial para 
a empresa. 
Com relação à remuneração, com as mudanças que vêm ocorrendo durante a 
última década, existem as organizações que relutam em mudar e as que resolvem 
modificar as suas estratégias. Mas, ao abordar mudança organizacional, é 
necessário levar em consideração as pessoas e os respectivos processos de 
recursos humanos, dentre estes, o sistema de remuneração, intrínseca do PCS. 
Para Flannery (2007, p. 48), a remuneração é uma das ferramentas mais 
eficazes de que dispomos atualmente em um processo de mudança. Essa 
concepção vem mudando ao longo do tempo, pois, aos poucos, as organizações 








organizacionais. O salário deixou de ser visto apenas como despesa e passou a ser 
visto como investimento de longo prazo. 
Dentro desse aspecto, o salário nas empresas deixou de ter o foco apenas 
nos cargos específicos. Para Flannery (2007, p. 48), a remuneração deve estar 
ligada às pessoas, ao desempenho individual e em equipe, e à visão e aos valores 
organizacionais mantidos por esse desempenho.  
Considerando esses aspectos, para definir programas de recompensas que 
possam trazer estímulo, é necessário primeiro avaliar os valores, a cultura da 
empresa e, a partir daí, alinhar esses programas com as metas estratégicas 












No entendimento de Flannery (2007. p. 50), na organização voltada para 
funções tradicionais, de dez ou mesmo vinte anos atrás, as pessoas eram pagas 
principalmente por meio de salário-base, que eram determinados normalmente por 
três fatores: o cargo específico, a necessidade de manter um certo nível de 
igualdade na remuneração dos funcionários da organização e a necessidade de 
pagar salários competitivos com os que eram pagos por outros empregadores no 
mercado, ramo ou região. 
Após o estabelecimento dos níveis dos salários iniciais, a forma dos 
trabalhadores obterem um aumento de acordo com a remuneração tradicional era 
por meio de promoções, mérito ou reajuste advindo da inflação, acrescido apenas 
dos benefícios como, por exemplo, plano de saúde, auxílio educação, dentre outros, 
e as gratificações funcionais. 
Com o passar do tempo as organizações passaram a perceber que a forma 
tradicional de remuneração já não motivava mais seus funcionários, sendo 
necessário o acompanhamento das adaptações às novas estruturas, estratégias e 
processos de trabalho advindas das mudanças organizacionais. Com isso, surgiu a 
necessidade de novas soluções de remuneração mais competitivas e que pudessem 
manter o trabalhador na organização, uma abordagem mais moderna, como 




Dentro dessas novas estratégias para a remuneração, a ênfase é dada para 
os programas que recompensem tanto o desempenho individual como o de grupo, 
ou seja, o quanto o empregado poderá se desenvolver em termos de habilidades e 
conhecimentos. 
A diferença da estratégia tradicional para a moderna, segundo Flannery 
(2007, p. 51), é que os cargos tradicionais compreendiam tarefas definidas de forma 








especialmente em organizações voltadas para processos e baseadas no tempo, 
tendem a ter uma extensão mais ampla e a exigir um conjunto maior de habilidades. 
Outro programa desenvolvido nas organizações atuais é a remuneração 
baseada em competências, definidas como um conjunto de habilidades, 
conhecimentos, capacidades, características comportamentais e outros atributos 
que, na combinação correta e dentro do conjunto certo de circunstâncias, predizem o 
desempenho superior (FLANNERY, 2007, p. 51). 
Portanto, um adequado programa de remuneração para cada organização irá 
depender de vários fatores como, por exemplo, os valores, a cultura e as estratégias 
da organização, fatores esses que serão fundamentais para a implantação de um 
Plano de Cargos e Salários. 
 
Implantação de Plano de Cargos e Salários 
 
 
Segundo Hipólito (2001, p. 45), após o processo de desenvolvimento e 
planejamento de um PCS, o trabalho deve ser apresentado à Direção para que 
possa ocorrer a implantação do mesmo. Depois de implantado, o PCS deverá ser 
acompanhado continuamente, havendo sempre as correções, caso necessário, bem 
como o controle frequente de todo o ocorrido, para que todas as informações 
estejam sempre atualizadas. 
Existem várias formas de se definir o sistema que será utilizado no 
desenvolvimento da carreira e da remuneração dentro de uma organização, os quais 
deverão levar em consideração vários fatores que dependerão do tipo de gestão de 
cargos e salários que mais se adequa às políticas organizacionais.  
Hipólito (2001, p. 47) afirma que, para lidar com a complexidade própria da 
administração de salários e permitir o adequado uso do sistema disponibilizado pela 
organização, é importante que alguns fatores estejam presentes, dentre os quais, a 
existência de uma estrutura e uma política de administração de salários pautada 
pela precisão, objetividade e transparência em seus critérios, além da existência de 
pessoas capacitadas a utilizá-la e modificá-la. 
Atualmente os sistemas de remuneração tendem a ser mais estratégicos, pois 








fundamental o estabelecimento de princípios que estejam alinhados com os 
objetivos estratégicos da organização, focalizando os comportamentos necessários 
para o seu atendimento (LIMA, 2009, p. 45), o que proporcionará oportunidades de 
gerir com mais eficácia um plano de carreiras para os trabalhadores. 
 
Plano de carreira 
 
Aliado a um bom plano de cargos e salários, a elaboração de um plano de 
carreira atende a diversas finalidades relacionadas ao desenvolvimento profissional, 
pois o indivíduo poderá dar mais foco aos seus objetivos sem haver perda de tempo 
com situações que não interessam. A partir de um plano de carreira, os 
trabalhadores podem vislumbrar de forma mais clara as possíveis alterações de 
seus rumos profissionais, tornando-se pessoas mais seguras no decorrer do 
percurso de sua vida nas empresas, embora Dutra (2002, p. 103) aponte que 
quando as pessoas falam de planos de carreira, têm em mente planos que 
deixam absolutamente claras as possibilidades de desenvolvimento 
profissional, ou que apontam com precisão o horizonte profissional. Associa-
se, portanto, à ideia de plano de carreira a de uma estrada plana, asfaltada 
e bem conservada, que, se trilhada pela pessoa, vai conduzi-la ao sucesso, 
à riqueza e à satisfação profissional. Quando olhamos para a realidade das 
empresas, verificamos que a carreira das pessoas é uma sucessão de 
acontecimentos inesperados.  
 
 
Nesse sentido, as pessoas, quando olham para frente, veem um caminho 
tortuoso, com várias alternativas e cheio de incertezas. A carreira deve ser pensada, 
portanto, como uma estrada que está sempre sendo construída pela pessoa e pela e 
empresa.  
No decorrer do tempo, haverá indagações a respeito da trajetória profissional; 
a dúvida se o caminho que está sendo trilhado realmente está satisfazendo ou se 
poderia ser feito algo melhor pelos trabalhadores. 
Quando se pretende elaborar um plano de carreira, é necessário formalizar 
este plano de forma que possa ser desenvolvida uma análise constante dos 
objetivos e das metas organizacionais, as quais se quer alcançar a partir do 
desenvolvimento de carreira das pessoas. Oliveira (2009, p. 5) aponta que o  Plano 








sustentado e sequencial de estágios que consolidam a realidade evolutiva de cada 
indivíduo, de forma interativa com as necessidades das empresas e das 
comunidades onde elas atuam. 
Para que ocorra o sucesso do plano, é importante que o indivíduo tenha uma 
abordagem estratégica. Oliveira (ibidem, p. 15) considera três aspectos básicos: 
1. Uma metodologia estruturada para o seu desenvolvimento e 
implementação. 
2. A possibilidade do estabelecimento da situação futura desejada por cada 
indivíduo quanto a sua carreira, de forma planejada, estruturada, 
vocacional, sustentada e sequencial. 
3. A perfeita interação entre a realidade interna ou controlável de cada 
indivíduo, pontos fortes, pontos fracos, capacitações, vocações e a 
realidade externa ou não controlável, representada pela situação do 
mercado de trabalho, oportunidades e ameaças, quer seja no momento 
atual, quer seja em um momento futuro. 
 
As especificidades contidas no Plano de Carreira deverão ir de acordo com a 
situação de cada trabalhador, pois, como exemplos, o mesmo poderá estar no início 
da sua escolha profissional, poderá estar à procura de uma nova colocação no 
mercado de trabalho, gostaria de ser um empreendedor ou se aposentou, mas não 
quer parar de trabalhar. 
Além do próprio indivíduo, as empresas também poderão se beneficiar com 
os Planos de Careiras elaborados pelos mesmos, pois normalmente o funcionário 
utiliza critérios no seu desenvolvimento pessoal que são alinhados aos objetivos da 
organização no qual trabalham. 
Por esse motivo, o perfil do profissional de hoje é bem mais amplo. É 
necessário ter, dentre outras características, a visão global da empresa e do 
mercado no qual ela está inserida, saber trabalhar com as pessoas, ter capacidade e 
habilidade para contribuir com o desenvolvimento da empresa, ter um profundo 
conhecimento da sua área de atuação, ter a preocupação em fazer um plano de 
autodesenvolvimento compatível com os objetivos organizacionais, além da 
manutenção dos princípios éticos e morais. 
Dentro desse contexto, as empresas hoje, além de se preocupar com o 
recrutamento de pessoas adequadas ao seu perfil, estão bastante sensibilizadas e 
descobrindo cada vez mais a importância em reter esses talentos na organização e 
utilizam, como importante ferramenta para esta finalidade, o Plano de Carreira, pois, 








e processos estabelecidos e divulgados pelas empresas, visando maiores 
atratividades e facilidade de análise por parte dos profissionais do mercado, melhor 
negociação entre as partes, bem como otimizados planos de carreira e 
administração de pessoas, conciliando as necessidades e expectativas das pessoas 
e das empresas. 
No atendimento dessas necessidades e expectativas das pessoas, há de se 
considerar que o ser humano naturalmente as desenvolve e, para atendê-las, é 
necessário que sejam garantidos motivos para que essas pessoas se mantenham na 




A teoria dos dois fatores de Herzberg 
 
Herzberg (1968, apud DAFT, 2005) desenvolveu uma teoria motivacional 
chamada Teoria dos Dois Fatores, a partir de entrevistas com trabalhadores, nas 
quais buscava levantar as percepções e informações relevantes sobre os momentos 
em que se sentiam insatisfeitos ou desmotivados. Em sua teoria, Herzberg aponta 
que existem dois grupos de fatores que influenciam o comportamento humano 
(DAFT, 2005, pp. 402-403). O primeiro grupo é o de fatores higiênicos, aqueles que, 
quando presentes, removem ou reduzem a insatisfação. Neste grupo estão as 
condições de trabalho, remuneração, políticas da empresa e os relacionamentos 
interpessoais. No segundo grupo estão os fatores motivacionais, “necessidades de 
alto nível [que] incluem realização, reconhecimento, responsabilidade e 
oportunidade de crescimento” (ibidem, p. 403). Os elementos considerados como 
fatores motivacionais precisam existir para que sejam considerados pelo funcionário, 
ou seja, a sua ausência não causa insatisfação, mas a sua presença causa 
satisfação. Segundo Robbins (2005, p. 135), os fatores higiênicos são extrínsecos 
aos funcionários, referem-se a situações externas que devem existir para garantir a 
satisfação. Por outro lado, os fatores motivacionais são intrínsecos, referem-se a 
situações internas do ser humano que, quando não existem, normalmente não são 








satisfação não é o oposto de insatisfação, mas, sim, que “o oposto de ‘satisfação’ é 
‘não-satisfação’ e o oposto de ‘insatisfação’ é ‘não-insatisfação’” (ibidem). A Figura 2 
demonstra graficamente os elementos que geram as distintas percepções nos dois 
grupos.  
 
Figura 2 – Teoria dos Dois Fatores de Herzberg 
Fonte: dos autores baseados em Daft  (2005, p. 403) 
 
O Quadro 1 apresenta um comparativo entre esses dois grupos de fatores e 
as suas influências sobre a satisfação e a insatisfação do trabalhador. 
 
 Sua presença Sua ausência 
Fatores higiênicos Remove a insatisfação Provoca insatisfação 
Fatores 
motivacionais 
Provoca satisfação Geralmente não é 
percebida 
Quadro 1 – Comparação dos fatores de Herzberg 
Fonte: dos autores, baseada em Daft (2005) e Robbins (2005) 
A hierarquia das necessidades de Maslow 
 
Abraham Maslow desenvolveu a sua teoria motivacional fundamentando “que 








hierarquia de importância e de influenciação do comportamento humano” 
(CHIAVENATO, 2005, p. 247). Para tanto, definiu que 
existem duas classes de necessidades: as necessidades de 
baixo nível ou primárias – como as necessidades fisiológicas e 
de segurança – que são satisfeitas externamente [...] e as 
necessidades de alto nível ou secundárias – como as 
necessidades sociais, de estima e de autorrealização – que 
são satisfeitas internamente. (ibidem, p. 248).  
Para Maslow, essas necessidades obedecem a uma hierarquização de 
satisfações do ser humano a partir da motivação que o impulsiona. O ser humano 
necessita ter, em primeira instância, o atendimento das necessidades primárias: 
fisiológicas e de segurança. A comida, a bebida, o sexo são exemplos de 
necessidades fisiológicas, fundamentais para que o ser humano busque motivação 
para outras conquistas. Enquanto não for atingida a satisfação das necessidades 
fisiológicas, ainda que parcialmente, o ser humano não encontrará motivação para 
as necessidades seguintes, as necessidades de segurança, nas quais o ser humano 
procurará a proteção de ameaças externas. A conquista de moradia e de 
estabilidade profissional são alguns dos elementos vislumbrados neste nível. A partir 
do atendimento integral ou parcial destes dois primeiros níveis, as necessidades 
primárias, o ser humano terá motivos (estará motivado) para buscar níveis de 
satisfações de mais alto nível. À medida que essas necessidades são gradualmente 
satisfeitas, os motivos que as estimulam são cada vez mais originadas do interior do 
que do exterior do sujeito. Nas necessidades secundárias, o ser humano busca 
inicialmente a amizade, a participação de grupos, o amor e o afeto: as chamadas 
necessidades sociais. Após o sentimento de participar e de se sentir fazendo parte 
de um grupo, da sociedade, o ser humano busca satisfazer as necessidades de 
estima nas quais ele se sentirá apreciado, reconhecido, valorizado pelos outros. No 
último nível da hierarquia das necessidades de Maslow, o sujeito buscará a 
autorrealização, o sentimento mais elevado no qual reconhecerá a sua capacidade e 
o seu potencial. Essa será, para Maslow, a plenitude, o ponto mais alto de satisfação 
do ser humano consigo mesmo, a conquista de suas realizações. A Figura 3 










Figura 3 – A hierarquia das necessidades de Maslow 




A despeito do que preconiza o senso comum, o desenvolvimento deste 
estudo aponta para um caminho no qual o salário não é um elemento motivador para 
o trabalhador. Nas teorias de Herzbert e de Maslow isso fica claro quando o primeiro 
autor coloca o salário como um componente dos fatores higiênicos, e o segundo 
autor o coloca como uma necessidade primária, básica para a existência humana.  
Isso não subestima a importância do salário, mas o coloca em seu devido 
lugar, evidenciando o que de fato parece motivar o trabalhador. Sustenta essa 
afirmação o fato de que as abordagens tradicionais de recompensas têm como 
elemento central o salário-base, enquanto nas abordagens modernas busca-se a 
otimização do desempenho individual e em grupo, valorizando as habilidades e 



















































































































































empresas, e estabelecidas nos Planos de Cargos e Salários modernos, buscam 
mais do que o sustento básico e primário do trabalhador (fatores higiênicos de 
Herzberg e necessidades primárias de Maslow): elas buscam trazer estímulos para 
que este trabalhador se sinta inserido na organização como o componente de um 
grupo e realizador de metas (necessidades secundárias de Maslow) bem como 
consciente de que existem motivos para que ele possa permanecer na organização 
(fatores motivacionais de Herzberg).  
Neste sentido, permitir que o Plano de Cargos e Salários alinhe os objetivos 
estratégicos da organização às metas do trabalhador é permitir que este se sinta 
motivado pelos desafios vividos em sua estrada profissional em constante 
construção, pelo reconhecimento de seus resultados e pelo crescimento vislumbrado 
no Plano de Carreira estabelecido pela organização. 
Mas, para que o PCS possa de fato ser um instrumento fomentador de ações 
motivacionais, é necessário que o mesmo esteja corretamente estabelecido, 
alinhando os objetivos organizacionais aos papéis estabelecidos para cada um dos 
cargos da empresa, funcionando em conjunto com outras funções da área de gestão 
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